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Resumo: 

O artigo pretende estabelecer o estado da arte da governabilidade na família empresária. 

Ao rever a literatura pertinente sobre o campo família empresária contribui-se para a 

construção de conhecimento organizado e estruturado, para compreender melhor os 

conceitos subjacentes. Prosseguiu-se uma estratégia de investigação exploratória a qual 

se socorreu da “teoria da prática” de Bourdieu, para que surja uma visão inovadora do 

que se passa no campo em análise. Este é um tema complexo e multifacetado que 

pretende equilibrar os poderes soberano, executivo e de fiscalização, entre a família 

empresária e o negócio de família. Aquele equilíbrio depende dos estádios de 

desenvolvimento da família e envolve as estruturas, os processos e políticas que lhe dão 

forma. Como principais contributos aponta-se para um conjunto de questões centradas 

nos relacionamentos dos vários membros da família empresária e o modo como esta está 

comprometida e envolvida no sucesso do negócio a longo prazo. Estas questões 

destinam-se a ser incluídas num modelo integrador de governabilidade, suficientemente 

genérico e abrangente para que possa ser aplicado a qualquer tipo de família empresária. 

 

JEL: D21, D23, G30, L14, L20 

 

Palavras-chave: família empresária, governabilidade na família empresária, negócio de 

família, relações de poder    

 

Abstract: 

This article aims to establish the state of the art of governability in the family business 

through a literature review. Carrying out an exploratory research strategy of the field of 

family firms and family business, based on Bourdieu's "theory of practice", it enabled us 

to better understand the conceptualizations of family business, its underlying concepts 

and or assumptions, and hence contribute to the construction of organized and structured 

knowledge in this field. This is a complex and multifaceted theme that aims to balance 

the sovereign, executive and supervisory powers between the family business and with 
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your own business. Some of our main contributions are: that balance depends on the 

stages of family development and it involves the structures, processes and policies that 

shape it, the effect of the relationships of the several members of the family business, and 

its commitment and involvement in the success of the business in the long-term success. 

These issues are intended to be included in an integrative model of governability, 

sufficiently generic and comprehensive so that it can be applied to any type of business 

family. 

 

Keywords: family businesses, family governance, family firm, power relations 

 

1. Introduction 

 

Os negócios de família representam cerca de dois terços da economia mundial, com cerca 

de 70-95 % da riqueza gerada e 50-80 % do emprego (De Massis et al., 2018). A gestão dos 

relacionamentos e das interações entre a família proprietária e desta com os seus negócios 

é entendida como governabilidade na família empresária. Este é um tema relativamente 

recente, multifacetado e complexo, que surge fragmentado e descritivo, focando-se em 

tópicos específicos, abordados pelas óticas da teoria da agência, teoria dos recursos da 

firma, stewardship theory, riqueza sócio emocional, teoria dos constrangimentos ou teoria 

institucional (Siebels et Knyphausen-Aufseβ, 2012; Kaur et Singh, 2018; Combs et al., 

2020). Falta, por conseguinte, uma definição consensual e unanimemente aceite do 

conceito (Siebels et Knyphausen-Aufseβ, 2012).  A gestão eficaz daquelas relações gera a 

necessidade da existência de estruturas e processos reconhecidos, sendo importante 

entender também qual a influência que os valores, a confiança e a integridade das famílias 

exercem sobre aqueles (Sarbah et Xiao, 2015; Howorth et Kemp, 2019). A falta de 

conhecimento das caraterísticas e particularidades deste sistema de relações origina um 

processo involuntário de confusões (Harms, 2014), podendo desencadear uma paulatina 

perda de competitividade dos negócios e chegar a um momento, em que, sob a 

propriedade da família, o mesmo já não seja viável, com a consequente perda de 

património ou mesmo uma deterioração das relações entre familiares (Morck et Yeung, 

2010; Gersick et al., 1997). Os empresários que desejam manter a propriedade e/ou a 

gestão em poder da geração seguinte devem promover um processo de mudança 

transparente na família empresária (Kaur et Singh, 2018; Umans et al., 2020). Este processo 

de mudança é paulatino e estruturado, de longo prazo (Lumpkin et Brihgam, 2011) e 

inclui a análise, avaliação, definição e implementação de um conjunto de atividades que 

procuram (Suess, 2014): 

a) Manter a competitividade do negócio de família, com a finalidade de o perpetuar 

como fonte de bem-estar económico do clã familiar.    

b) Constituir e/ou manter a família, ou parte dela, como uma equipa de trabalho. Ou 

seja, um conjunto de pessoas que têm a mesma visão, metas e regras na relação 

com a empresa da qual são e/ou serão proprietários.  
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 Como consequência destas atividades, a harmonia na família empresária (Gallo et 

al., 2009; Morck et Yeung, 2010) poderá disponibilizar um conjunto único de recursos ao 

negócio de família (Habbershon et Williams, 1999), de efeitos favoráveis, como capital 

financeiro, capital intelectual, trabalho, cultura, relacionamentos de longo prazo e 

confiança, que proporcionam uma comunicação mais fácil, uma maior rapidez na tomada 

de decisão, maior criatividade, inovação e flexibilidade, mas também de efeitos 

perniciosos para o desempenho do negócio de família, como o altruísmo, o nepotismo, o 

ciúme – a incompetência honesta (Hendry, 2002) – ou o enraizamento dos membros da 

família (Siebels et Knyphausen-Aufseβ, 2012; Kaur et Singh, 2018). Uma família 

empresária não é uma família comum, pois possui também laços societários e/ou 

profissionais. A sobrevivência da família empresária no longo prazo requer não só uma 

política apropriada de consumo e investimento dos seus recursos, mas também o reforço 

constante dos valores morais responsáveis pela criação de riqueza da família nas gerações 

anteriores (Porfírio et al., 2020). Cientes de que o conhecimento e as ideias atuais sobre a 

família empresária oscilam entre conceitos cientificamente comprovados até às boas 

intenções, porventura naïfs, tornando-os questionáveis (Gallo et al., 2009), a opção 

metodológica para este artigo, de natureza exploratória, assenta na analise de literatura 

sobre temas relacionados com a família empresária (Gioia et al., 2013), procurando captar 

o conceito de governabilidade nessa família, por acreditarmos que a maior parte deste 

conhecimento está fragmentado (Siebels et Knyphausen-Aufseβ, 2012) e necessita de ser 

organizado em modelos teóricos mais completos (Gallo et al., 2009). Pessoa (1926) apela 

a uma abordagem sistémica ao escrever: “Toda a teoria deve ser feita para poder ser posta em 

prática, e toda a prática deve obedecer a uma teoria”. Fazer investigação não é resolver 

problemas; é saber definir um problema! Resolver problemas é uma questão técnica 

enquanto investigar é saber fazer a pergunta certa.   

 Deste modo, o objetivo principal do artigo consiste em: 1) Obter o “state of art” da 

governabilidade na família empresária; 2) Propor uma dimensão de governo da família 

empresária suficientemente genérica e abrangente que possa ser aplicada a qualquer tipo 

de família empresária; 3) Que essa proposta possa ser confirmada ou rejeitada por outros 

investigadores; 4) Que ajude a perceber os riscos e oportunidades que a família 

empresária gera na sociedade e a sua capacidade de dialogar com a mesma. 

 A estrutura do artigo começa com esta apresentação do problema da 

governabilidade na família empresária, seguindo-se de imediato a apresentação dos 

conceitos governance e família empresária. O ponto dois apresenta o governo da família 

empresária, seu âmbito, funcionamento, estruturas e especificidades. Seguem-se os 

contributos e, por fim uma Nota Final, as limitações do trabalho e pistas para a 

investigação futura.    

 

2. Conceitos de governance e família empresária 

 

O conceito de poder na família empresária tem uma siginificação complexa e ambígua. 

O poder deriva da capacidade de um individuo influenciar o comportamento de outro 

ou outros, o que lhe atribui força, devido a essa aptidão que lhe permite influenciar o 
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comportamento de outros. São as relações de poder institucionalizado (Foucault, 2009) 

ou a dominação – ordem dirigida a alguém que, presume-se, deva cumpri-la (Weber, 

2004). No contexto da família empresária a noção de poder cede espaço ao “governo” ou 

governance, pois esta última noção parece ser muito mais operatória que aquela (Foucault, 

2009). Não se trata do poder jurídico ou físico mas do poder simbólico, enquanto poder 

invisível que só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber 

que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem (Bourdieu, 1989).      

 A corporation, palavra de origem latina criada no Séc. XVII refere-se a uma pessoa 

ou organismo e expressa um conjunto amplo de recursos mobilizados a favor da criação 

de riqueza para a comunidade, sob o comando de uma só pessoa ou família (Morck et 

Yeung, 2010). Logo, por analogia, inclui-se aqui a família empresária, enquanto “pessoa 

artificial” onde se procura harmonia, porém, não igualdade, pois os seus diferentes 

membros desempenham diferentes papéis e representam diferentes interesses na sua 

interação com a mesma (Morck et Yeung, 2010). Deste modo, o conceito governance é tão 

antigo quanto a civilização humana, sendo o processo de organização e gestão da 

sociedade humana, no respeito pela sua diversidade e bem-estar (Defarges, 2003). 

Portanto, a governance é objetivada pelo processo de tomada de decisões numa célula 

social e como aquelas são ou não implementadas, sendo o conceito usado em vários 

contextos (Morck et Yeung, 2010; OCDE, 2016; United Nations, s.d.). Governar é sinónimo 

de ter um rumo definido (Gomez, 2018), pelo que a análise sobre governance se centra nos 

atores formais e informais envolvidos na tomada de decisão e sua implementação e nas 

estruturas formais e informais que para tal foram definidas (Sarbah et Xiao, 2015; Craig 

et al., 2014). Os membros que constituem a família empresária são parte desses atores na 

sua governance. Uma boa governabilidade na família empresária não é um fim em si 

mesmo, devendo ser, antes de tudo, o equilíbrio requerido entre os poderes soberano, 

executivo e de fiscalização, entre a família empresária e o negócio de família (OCDE, 2016; 

Rius, 2017; Gomez, 2018; Morck et Yeung, 2010). Logo, deverá ser participada, orientada 

para o consenso, explicável, tempestiva, transparente, sensível, eficaz e eficiente, 

equitativa e inclusiva, e estar conforme com a lei (Morck et Yeung, 2010; United Nations, 

s.d.; Kaur et Singh, 2018). Assim, garante-se que são tidos em conta os interesses das 

minorias, que as vozes dos mais vulneráveis são ouvidas na tomada de decisões, além de 

responder às necessidades presentes e futuras da família empresária. Logo, a boa 

governabilidade na família empresária é um ideal difícil de alcançar na sua totalidade. 

No entanto, para garantir o desenvolvimento e harmonia da família empresária é 

necessário adotar ações que conduzam a esse ideal, com o objetivo de o tornar realidade 

(Morck et Yeung, 2010).  

 O conceito de família empresária surge como uma estrutura social (Nordqvist et 

Melin, 2010; Rodrigues et Marques (2019) que resulta da sobreposição da família extensa, 

do negócio de família e da orientação empreendedora (Randerson et al., 2015), constituída 

por um metasistema de três subsistemas abrangentes (Habbershon et al., 2003):  

a) Família de controlo. Representa o grupo ou grupos dominantes (ramos da família), 

em termos da posse de conhecimentos e técnicas (capital simbólico), a sua história, 

tradições, valores e ciclo de vida da família;  
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b) O negócio de família. Representa as estratégias e estruturas utilizadas para gerar 

riqueza. Aquelas estratégias e estruturas aplicam-se ao conjunto de conhecimentos 

e técnicas que foram sendo passados como herança natural às novas gerações 

(internalização na família), as quais as foram aprimorando e constituem hoje o seu 

principal meio de subsistência (Floriani, 2012).  

c) O indivíduo, membro da família de controlo. Este agente representa os interesses, 

aptidões e estádio do ciclo de vida dos membros da família de controlo, com o seu 

poder de voto ou mesmo como gestor do negócio de família.  

 

 Portanto, a família empresária é uma estrutura dinâmica constituída por 

interações sociais – enquanto jogo de influências entre agentes a poder envolver 

interesses, desinteresse ou indiferença (Floriani, 2012). Este campo social (Bourdieu, 1989) 

estrutura-se em redor dos agentes ou públicos internos da família empresária, os quais 

detêm os recursos intrínsecos que aplicam e transformam com o habitus inerente à sua 

condição de membros dessa família (Nordqvist et Melin, 2010). Dando suporte 

institucional a estas interações sociais e incutindo confiança nas mesmas, surgem, em 

termos transversais à sociedade, as instituições – as regras do jogo –, com o objetivo de 

reduzir a incerteza (North, 1991). 

 

3. Governo na família empresária 

 

A grande questão que se coloca na família empresária é a de saber quem tem o direito de 

orientar o seu rumo e negócios. Esta questão, crucial, sobre a legitimidade do poder 

conduz à suposição de que deve haver uma organização eficaz da família empresária, 

pois o exercício do mesmo irá ter impacto na perpetuação e no património hereditário 

(transmissão do que é útil para a vida de cada um) das gerações vindouras (Gomez, 2018). 

A governabilidade eficaz desempenha um papel importante no sucesso a longo prazo da 

família empresária nos negócios (Umans et al., 2020), podendo criar valor. A má 

governabilidade pode restringir os negócios ou até mesmo destruir valor (Rodrigues, 

2019a; Kaur et Singh, 2018; Howorth et Kamp, 2019). O direito de governar a família 

empresária ganha-se, exerce-se e defende-se, obedece a normas legais e de soft-law e 

depende também do comportamento de quem governa, do seu carisma e virtudes 

(Gomez-Mejia et al., 2011).   

 

3.1 Âmbito 

A governabilidade na família empresária requer o estabelecimento de regras – soft-law – 

sobre quem a lidera, como a rotatividade dessa liderança ocorrerá, quem irá estar 

envolvido nas decisões críticas, como serão distribuídos os benefícios, quem assumirá os 

riscos do fracasso e muitos outros, em conformidade com o tipo e o seu momento 

geracional (Kaur et Singh, 2018). Estas normas, que enformam a estrutura de governo da 

família empresária, dão-lhe vida e continuidade como uma entidade separada dos seus 

membros e de outras pessoas e entidades. Para promover a cooperação, as estruturas de 

governo da família empresária deverão incluir cláusulas de salvaguarda para proteger os 
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interesses dos seus membros (Klein et al., 2019). Portanto, a governabilidade na família 

empresária visa implementar normas voluntárias para garantir que os seus interesses 

sejam conciliados com os objetivos do negócio de família, pelo que a mesma deve definir 

normas e regras entre os diferentes interesses individuais em prol do coletivo, sendo, 

fundamentalmente, um processo de renúncias (Bornholdt, 2005). Para tal, a família 

empresária deve deter competências como capacidade de decisão conjunta, planeamento 

das ações de mudança na propriedade, para que a liderança e o poder sejam transmitidos 

às gerações futuras (Ward, 2010). Neste particular da governabilidade na família 

empresária estabelecem-se relações não só no âmbito da separação entre a propriedade e 

a gestão do negócio de família, mas também no âmbito das relações entre a família 

empresária, o património societário (o legado) e o negócio de família (gestão) (Rodrigues, 

2009). A gestão do negócio de família está conotada com sentimentos e emoções dos 

membros da família empresária, os quais estão dispostos a preservar os laços familiares 

ao longo do tempo, pelo que introduzem na gestão do mesmo outras prioridades que não 

os objetivos meramente económicos, a que se passou a chamar riqueza socio emocional 

(Gomez-Mejia et al., 2011). Portanto, esta é uma consequência das preferências da 

coligação dominante no negócio de família (Berrone et al., 2012). Consequentemente, as 

especificidades de cada família empresária tornam aquelas preferências não económicas 

heterogéneas, devido às suas diferentes perceções de poder, experiência e cultura 

(Astrachan et al., 2002), que são a base da diversidade do negócio de família. Logo, o fator 

família afeta as prioridades da família empresária em termos de riqueza socio emocional 

(Habbershon et al., 2003; Barros et al., 2016). Neste sentido, a governabilidade na família 

empresária pode ter um impacto positivo sobre o desempenho do negócio de família, o 

que é importante para aquelas famílias que possuem na sua visão a perspetiva de 

perpetuidade desse negócio e o vêem como o património hereditário a ser repassado aos 

descendentes (Chami, 2001). A implementação da governabilidade na família empresária 

permitirá criar uma estrutura de órgãos próprios e fortalecer os valores da família, 

necessários à manutenção da sua harmonia e objetivos comuns (Morck et Yeung, 2010; 

Suess, 2014). 

 

3.2 Funcionamento e estruturas de governo 

O funcionamento da família empresária é constituído por um conjunto invisível de regras 

e normas justas que organizam as interações entre os diferentes subsistemas da família 

empresária (propriedade, negócio, família). Aquelas regras especificam a distribuição de 

direitos e responsabilidades entre os diferentes membros da família empresária (Kaur et 

Singh, 2018). É através deste sistema de regras que se estabelecem os padrões e papéis e 

se instaura a previsibilidade de comportamentos (Rodrigues, 2019b). Este é um processo 

de transmissão de capital não apenas técnico mas também social, relacional, humano, 

paciente e de sobrevivência (Cunha et al., 2017; Sirmon et Hitt, 2003). O comportamento 

na gestão do negócio de família reflete a visão e os valores dessa família (Cater III et 

Kidwell, 2014). À medida que a família empresária cresce os relacionamentos entre os 

seus membros, os gestores, os trabalhadores e outras partes interessadas tornam-se mais 

complexos (Kaur et Singh, 2018) sendo geridos com recurso a sistemas paralelos e 
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similares (Carlock et Ward, 2010), como mostra a Figura 1 – Universo da governabilidade 

na família empresária. Assim, a família empresária tem as suas próprias estruturas de 

governo, as quais procuram estabelecer as relações e expetativas entre os seus membros 

(Suess, 2014), com uma hierarquia própria de interações entre os diferentes níveis. 

 

 
Figura 1: Universo da governabilidade na família empresária 

 

 Este universo da governabilidade na família empresária decompõe-se em três 

níveis, com agentes específicos em cada um deles e com diferenças de papéis (Viénot, 

2007): 

a) Ao nível estratégico, a governabilidade na família empresária, através do órgão 

próprio, conforme a arquitetura adotada e com ênfase nos valores da família, trata 

da estrutura do património, do controlo deste e do poder na família empresária; 

b) Ao nível intermédio, a governabilidade no negócio de família (empresa familiar) 

traduz as expetativas da família empresária em termos de estratégia do negócio 

(propriedade e controlo), supervisiona a sua gestão diária, controla os resultados 

e informa os proprietários;  

c) Ao nível operacional, a gestão do dia-a-dia do negócio de família, consiste na 

atenção prestada pelos diferentes gestores operacionais na realização dos objetivos 

definidos para o desempenho satisfatório do mesmo.     

 

 A implementação de um bom sistema de governabilidade na família empresária – 

conjunto de regras e normas justas para um funcionamento transparente daquela –, ajuda 

a resolver ou a evitar conflitos, com os seus membros a focarem-se em outras dimensões 

da atividade do negócio de família (Kaur et Singh, 2018). Assim, o sucesso da família 

empresária e do seu negócio contemplam cinco dimensões de atividades que devem 

funcionar bem e em sincronia (Sarbah et Xiao, 2015):   

a) Relações harmoniosas no seio da família. A família empresária deve ter uma visão 

bem definida para o envolvimento dos seus membros no negócio de família;  

b) Uma estrutura acionista forte e coesa. A estrutura da propriedade deve garantir o 

crescimento do negócio de família e o seu controlo pela família empresária;  

c) Forte governabilidade no negócio de família e um portfólio de negócios dinâmico;  

Família empresária

Acionistas

Estratégia

Controlo

Empresa familiar

Implementação da estratégia

Operações

Fonte:Viénot (2007). Adaptado. 

Governo 

da família

Governo da 

empresa

familiar

Gestão
Gestores

(Gestão)

Administradores 

(Conselho de 

Administração)

"Primos"

(Conselho 

de Família)
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d) Profissionalização da gestão. A gestão do negócio de família deverá ser exercida 

de forma profissional, aos diferentes níveis, em articulação com os órgãos próprios 

da família empresária;  

e) Promoção dos valores da família empresária através das diferentes gerações. 

 

  Assim, entre os gestores do negócio de família encontram-se membros da família 

empresária e profissionais de gestão exteriores à mesma. Cada um deles deve ter sempre 

presente o espírito que preside àquela tripla separação de papéis, para que as suas 

decisões sejam adequadas às funções desempenhadas, no contexto próprio das suas 

responsabilidades (Viénot, 2007). Liderar a família empresária é um exercício delicado, 

especialmente à medida que novas gerações vão herdando partes da propriedade do 

negócio de família (Luan et al., 2018; Cunha et al., 2017).  

 Para facilitar aquela tripla separação de papéis e responsabilidades é necessário 

definir a governabilidade na família empresária. A natureza desta definição dependerá 

dos estádios de desenvolvimento da família (Kaur et Singh, 2018) e envolve as estruturas, 

os processos e políticas que lhe dão forma (Sarbah et Xiao, 2015), devendo estes ser 

eficazes em cada um daqueles níveis (Gersick et al., 1997; Rodrigues, 2019b).  

 Os estádios de desenvolvimento da família empresária (Sarbah et Xiao, 2015; Kaur 

et Singh, 2018) poderão caraterizar-se como: 

a) O estádio inicial, com as primeiras tentativas de políticas escritas a serem simples 

documentos que descrevem a visão geral da família em relação ao seu negócio. 

b) O estádio intermédio, com a família empresária a atingir uma parceria entre 

irmãos (Gersick et al., 1997). Aqui deve desenvolver-se uma política de emprego 

que estabeleça regras claras e condições de emprego entre os membros da família 

empresária e o negócio de família. Estas regras podem estipular condições de 

entrada, retenção e saída daqueles do negócio, bem como o tratamento destes em 

relação aos restantes empregados.   

c) O estádio avançado, a partir do consórcio de primos (Gersick et al., 1997). Exige o 

desenvolvimento de políticas detalhadas sobre as várias dimensões de governo na 

família empresária, por escrito, que sejam comunicadas a todos os seus membros 

e a outras partes interessadas externas. O documento que cobre todas essas 

políticas é conhecido como constituição familiar.   

 

 A governabilidade na família empresária pode ser concebida nos seguintes termos 

(Sarbah et Xiao, 2015): 

a) Estruturas, ou modo como algo está construído, como a criação de comissões de 

aprendizagem e desenvolvimento familiar, onde se incluem (Suess, 2014): 

• Assembleia de família. Constitui a forma mais simples e mais comum de junção 

da família onde se discutem questões comerciais e/ou familiares. 

• Conselho de família. Fórum mais restrito de membros da família que inclui 

vários ramos e/ou gerações. Reúne para discutir assuntos relacionados com o 

envolvimento da família com o negócio. Permite expressar as necessidades, 
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expetativas e valores em relação ao negócio e desenvolver políticas que 

protejam os seus interesses de longo prazo (Gersick et al., 1997). 

• Constituição familiar. Acordo normativo que inclui princípios e diretrizes 

fundamentais segundo os quais a família organiza a sua relação com o negócio. 

Aborda questões fundamentais de governabilidade e expressa o que a família 

representa, as suas expetativas e valores fundamentais. Geralmente é redigido 

com a colaboração de um grupo bastante amplo de membros da família 

empresária e deve, entre outros objetivos, reduzir o potencial de conflito na 

família e no negócio (Kaur et Singh, 2018).  

b) Processos, ou modo de agir, criando e executando programas contínuos de 

educação sobre propriedade e a preparação de planos de desenvolvimento 

pessoal.  

c) Políticas, as quais estipulam princípios, por exemplo, da política de emprego de 

membros da família empresária que devem participar nos programas de 

aprendizagem e desenvolvimento familiar. 

 

 Esta governabilidade na família empresária deverá ser participativa, diretamente 

ou exercida através de intermediários legítimos que contemplem ambos os géneros. Uma 

democracia representativa não significa, porém, que as preocupações dos minoritários 

sejam levadas em consideração na tomada de decisões. A participação precisa de ser 

informada e organizada. Também deverá ser orientada para o consenso, pois, existem 

vários atores e tantos pontos de vista quanto estes. A boa governabilidade exige a 

mediação dos diferentes interesses da família empresária para alcançar um amplo 

consenso sobre o que é do melhor interesse para si – tomada de decisões que atendam às 

necessidades dos seus membros e façam o melhor uso dos recursos postos à sua 

disposição – e como isso pode ser alcançado. Requer, ainda, uma perspetiva ampla e de 

longo prazo sobre o que é necessário para o seu desenvolvimento sustentável e sobre 

como alcançar esse objetivo (Lumpkin et Brihgam, 2011). Isso só pode resultar da 

compreensão dos seus contextos históricos, culturais e sociais (Vries et al., 2009). 

   

3.3 Especifidades da governabilidade na família empresária 

A governabilidade na família empresária determina, de modo amplo, a satisfação dos 

seus diferentes interesses e uso dos seus recursos, pretendendo antecipar a resolução de 

conflitos entre os vários atores que com ela interagem (Daily et al., 2003; Siebels et 

Knyphausen-Aufseβ, 2012; Kaur et Singh, 2018). Assim, a governabilidade na família 

empresária engloba dois argumentos fortes: i) estabelece a direção estratégica a 

prosseguir pela família empresária, e ii) pretende atingir um equilíbrio dinâmico entre os 

interesses da coligação dominante (família empresária) no negócio de família e os outros 

fornecedores de recursos (Steier et al., 2015; Kauer et Singh, 2018). Para alcançar este 

último argumento a família empresária deve decidir onde pretende o equilíbrio, o tipo 

de estruturas e mecanismos de governo a serem usados para facilitar esse equilíbrio e 

como os diferentes órgãos dessa estrutura se articularão entre si (Sarbah et Xiao, 2015). 

Contudo, os mecanismos de governo informais internos – confiança mútua, atitudes e 
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valores comuns (Eddleston et al., 2010) podem reforçar ou neutralizar os mecanismos 

formais de governabilidade (Chrisman et al., 2018). Por isso, os diferentes estádios do 

ciclo geracional da família empresária suscitam diferentes desafios, requerem diferentes 

práticas de liderança e distintas estruturas e mecanismos de governabilidade na família 

empresária (Gersick et al., 1997; Cunha et al., 2017), por:  

a) A família empresária é um constructo diferente do negócio de família. Este pode 

ser uma empresa de capital aberto com a propriedade amplamente dispersa ou de 

propriedade concentrada num pequeno número de proprietários e gestores, 

familiares ou não, que constituem a coligação dominante. De acordo com a teoria 

da agência, este será um incentivo económico suficiente para que os proprietários 

acompanhem as ações dos seus gestores de perto, para minimizar os custos de 

agência entre proprietários e gestores (Morck et al., 1988; Chrisman et al., 2004);  

b) O negócio de família, em geral, é administrado por proprietários-gestores, em vez 

de gestores profissionais que não detêm propriedade significativa (Stewart et Hitt, 

2012). Aquela forma de controlo pode reduzir os problemas de agência entre 

proprietários e gestores e entre proprietários-gestores e credores (Hillier et al., 

2018), ou pode criar problemas de agência entre os proprietários (Peng et al., 2018) 

e entre proprietários-gestores da família empresária e membros desta que não 

participam diretamente no negócio de família (Villalonga et al., 2015);  

c) A procura de soluções para aqueles problemas pode incrementar os custos de 

agência por criação de mecanismos de governabilidade familiar intermédios 

(Chrisman et al., 2004; Zellweger et Kammerlander, 2015).  

d) A procura de benefícios não económicos para a família empresária (riqueza sócio 

emocional) pode mudar o equilíbrio pretendido (Berrone et al. 2010; Chrisman et 

Patel, 2012) e causar variações nos mecanismos de governabilidade utilizados. 

 

 Na família empresária os problemas de governabilidade são complexos. À medida 

que aquela cresce, os conflitos de interesses entre ramos da família agravam-se, os 

negócios tornam-se potencialmente mais complexos e heterogéneos, com as assimetrias 

de informação a tornarem-se mais acentuadas (Kaur et Singh, 2018), sendo prudente 

assumir que aqueles precisam de estruturas e mecanismos de governabilidade 

sofisticados e vigilantes como os de qualquer outra organização empresarial (Gersick et 

al., 1997; Carlock et Ward, 2010; Cunha et al., 2017). O maior impacto parece residir na 

posse da propriedade e no controlo da família empresária sobre o desempenho do 

negócio de família. Neste, um problema relevante parece ser o conflito entre acionistas 

de controlo e acionistas minoritários (também conhecido como partes interessadas não 

pertencentes à família empresária) – especificamente, conflitos principal-principal (Jiang 

et Peng, 2011; Sauerwald et Peng, 2013). A governabilidade na família empresária 

significa, primordialmente, ter regras claras em relação à propriedade e à gestão, saber 

usar o seu património de forma responsável e coerente com o passado, com o presente e 

visando o futuro. Estas regras, ao definir o correto uso da propriedade devem 

transformar-se na carta magna da família, a qual todos os membros devem conhecer e 

utilizar, com o objetivo de dirimir dúvidas e eventuais conflitos (Sarbah et Xiao, 2015; 
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Kaur et Singh, 2018). Assim, a governabilidade na família empresária carateriza-se pela 

unificação da propriedade e do controlo do negócio de família, ajudando a formar o seu 

ideário (Ward, 2010). O grau e a natureza da propriedade necessários para estabelecer o 

controlo efetivo dependerá do contexto institucional em que uma empresa se insere (Kaur 

et Singh, 2018; Li et al., 2020). Na verdade, são os imperativos institucionais, legais, fiscais, 

políticos e sociais, que dão origem às muitas e complexas adaptações formais das 

estruturas de propriedade da família empresária que tornam árdua a tarefa de procurar 

uma definição universal para esta (Graig et al., 2014). Assim, a unificação da propriedade 

e do controlo da gestão podem proporcionar mais autoridade à família empresária. Este 

sistema de governo das sociedades gera tendências rotuladas como parcimónia, 

personalização e particularização (Rodrigues, 2019a). 

 

3.3.1 Parcimónia 

As relações entre os membros da família empresária exigem cuidado e atenção, sendo 

uma preocupação acrescida em relação a outros tipos de governabilidade. Agir com 

parcimónia, neste contexto, é sinónimo de modéstia nas ações, agindo apenas naquilo 

que é essencial ou suficiente para suprir determinada necessidade (Morck et Yeung, 

2010). Esta propensão decorre do facto de no negócio de família se tomarem decisões 

estratégicas sobre a riqueza sócio económica da família empresária. Esta é uma 

caraterística equitativa e inclusiva que, apesar do bem-estar da família empresária ser 

subjetivo, deve garantir que todos os seus membros sintam que têm uma participação 

nela e não se sintam excluídos das decisões da mesma. Apesar dos gestores serem mais 

prudentes quando trabalham com os seus próprios bens, a prestação de contas é um 

requisito essencial da boa governabilidade na família empresária, com todos os atores a 

deverem prestar contas às partes interessadas (United Nations, s.d.). Contudo, quem 

deve prestar contas a quem vai depender das decisões ou ações tomadas serem internas 

ou externas à família empresária (Kaur et Singh, 2018). Permanecendo as outras variáveis 

constantes, a unificação da propriedade e do controlo da gestão do negócio de família 

mitiga os problemas clássicos de agência inerentes à governabilidade na família 

empresária, porque as funções de utilidade dos proprietários-gestores, em termos de 

oportunidades de crescimento e de assunção de risco, são uma e a mesma função (Jensen, 

2001). Esta convergência de interesses pode tornar-se menos robusta quando exista uma 

grande pulverização de detentores da propriedade, ainda que existam expetativas do 

negócio de família continuar a ser gerido por membros das gerações futuras (Kaur et 

Singh, 2018). O controlo direto do negócio de família tem associada uma maior 

rendibilidade residual para os detentores da propriedade, o que incentiva à minimização 

dos custos de controlo (Alchian et Demsetz, 1972) e a uma apertada monitorização do 

comportamento discricionário dos gestores, o que torna difícil, para estes, desviar 

recursos para atividades de não criação de valor (Anderson et Reeb, 2003). Logo, o 

negócio de família detém fortes incentivos para garantir que o seu capital é utilizado com 

moderação e de forma intensiva, e os custos de produção indiretos são bem geridos 

(Brickley et Dark, 1987). Por isso, a convergência de incentivos que reduzam os custos de 

agência e promovam a eficiência da produção (Durand et Vargas, 2003) pode ser rotulada 
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como a parcimónia, e indica uma tendência para a conservação dos recursos e a 

cuidadosa afetação dos mesmos, em relação a outros modos de governabilidade.  

 

3.3.2 Personalização 

O reconhecimento da influência de um membro da família empresária num determinado 

cargo e a sua capacidade de realizar as ações definidas pelos órgãos de governo da 

família, definem a sua personalidade. Significa isso que o gestor acredita que o cargo que 

exerce é dele, porém, o cargo permanecerá para além do indivíduo que exerce essa função 

(Luan et al., 2018). O gestor está no cargo, não é o cargo! A família empresária legitima-o 

para tomar decisões em seu nome, para lutar para que aquela cresça e se desenvolva 

(Rodrigues, 2019a). As personalizações do poder, em geral, são mais caraterísticas e 

identificáveis no regime de governabilidade na família empresária que noutros regimes 

de governabilidade (Combs et al., 2020). Exigem transparência, no sentido de assegurar 

que as decisões tomadas e a sua aplicação seguem regras e regulamentos. A informação 

está disponível sem custos e diretamente acessível àqueles que serão afetados por essas 

decisões e sua aplicação. Isto significa que é fornecida informação suficiente e facilmente 

compreensível às partes interessadas (United Nations, s.d.). A unificação da propriedade 

e do controlo de gestão concentra a autoridade na família empresária. Por conseguinte, 

estes agentes operam sob restrições de ordem interna, as quais os podem dispensar de 

controlos burocráticos internos que limitam a autoridade de gestão noutros sistemas de 

governabilidade. Os proprietários-gestores estão menos sujeitos a restrições externas em 

relação à prestação de contas, divulgação e transparência das mesmas. Isto deve-se à 

concentração da propriedade permitir que os proprietários atenuem as restrições ao seu 

poder discricionário decorrente da apreciação dos investimentos de mercado (Morck et 

al., 1988). Enquanto a estrutura de autoridade em outros tipos de governabilidade é 

relativamente difusa, impessoal e está incorporada nas funções do gestor – autoridade 

racional-legal (Weber, 1947), na governabilidade na família empresária a autoridade 

assenta nos membros da família e, eventualmente, gestores do negócio de família. É esta 

personalização da autoridade no negócio de família que permite que esta projete a sua 

própria visão sobre o mesmo (Chua et al., 1999). 

 

3.3.3 Particularização 

A personalização de autoridade e tendência do proprietário-gestor para ver o negócio de 

família como "o nosso negócio" (Demsetz et Lehn, 1985), define a particularização na 

governabilidade na família empresária. A contratação de gestores profissionais por parte 

da família empresária deve-se aos conhecimentos específicos daqueles, esperando que 

eles empreguem critérios de decisão economicamente racionais nas suas atividades de 

gestão (Kaur et Singh, 2018). Contudo, no negócio de família, os direitos de controlo da 

família empresária permitem que a mesma intervenha nos assuntos do negócio de família 

empregando critérios particulares, da sua escolha, em substituição dos critérios próprios 

do cálculo económico (Sarah et Xiao, 2015). Esta liberdade de intervenção da família 

empresária incorpora uma maior latitude no exercício da autoridade, por a família poder 

recorrer a critérios de decisão com base no altruísmo ou nepotismo, o que poderá atenuar 
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a propensão para a economicidade acima descrita, pois, a família empresária é livre de 

perseguir objetivos não económicos (Chrisman et al., 2003; Kaur et Singh, 2018), os quais 

podem variar de família para família e através das gerações (Gersick et al., 1997; Vries et 

al., 2009; Gómez-Mejía et al., 2007).  

 A singularidade da governabilidade na família empresária, enquanto conjunto de 

princípios de autorregulação, tem impacto sobre a sua organização e funcionamento, e 

comporta vantagens de maior flexibilidade nas relações com os seus públicos, podendo 

adaptar-se constantemente a novas estruturas de poder no seio da família empresária 

(Vries et al., 2009; Sarbah et Xiao, 2015). O seu caráter voluntário permite-lhe concentrar-

se nos aspetos que são cruciais à família empresária, definindo quais os órgãos de 

governo e respetivas funções, adaptando-se assim à sua identidade empreendedora, ou 

seja, à sua autoafirmação na sociedade, associada à disposição de assumir riscos, ser 

proativa e procurar a inovação (Aguilera et al. 2018). Os mecanismos de governo 

externos, quer formais quer informais, representam pressões sobre a família empresária 

para que atue de modo a satisfazer as expetativas dos seus constituintes organizacionais. 

Logo, relacionamentos claros e consensuais entre os diferentes membros da família, 

comunicação transparente e uma boa governabilidade, inspiram confiança e asseguram 

uma boa reputação da família empresária na sociedade. Os instrumentos disponíveis 

para alcançar os desafios que se colocam à família empresária assentam na conduta da 

própria família (governabilidade na família empresária), a conduta do negócio de família 

ou empresa famíliar (governabilidade organizacional) e as relações com o meio 

envolvente (governabilidade pública). É este equilíbrio que permite à família empresária, 

em geral, ter uma visão de longo prazo, ter um processo de tomada de decisão rápido e 

elevada estima pelos valores éticos (Rodrigues, 2019a).   

 

4. Contributos da investigação 

 

A governabilidade na família empresária é um tema complexo e multifacetado, cujos 

requisitos dependem da longevidade e estágio de desenvolvimento em que se encontra 

a família empresária, com a maturidade geracional a exigir soluções diferentes (Gersick 

et al., 1997; Suess, 2014; Kaur et Singh, 2018). A família empresária não é uma população 

homogénea; cada uma delas tem dinâmicas, estruturas e relações interpessoais diferentes 

(Combs et al., 2020; Rodrigues, 2019a). Neste artigo pretendem identificar-se as principais 

caraterísticas da governabilidade na família empresária, para ajudar a garantir a transição 

do património hereditário para as gerações seguintes. Assim, a revisão de literatura sobre 

o tema permite apresentar um conjunto de questões sintetizadas no Quadro 1 – Questões 

de governo na família empresária.  
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Quadro 1: Questões de governo na família empresária 
# 

Pontue cada uma das afirmações entre (0) zero e (9) nove, conforme a mesma se aplique 

 P
o

n
to

s 

< 

10% 

11 % a 

20% 

21 % a 

30% 

31 % 

a 40% 

41 % 

a 50% 

51 % a 

60% 

61 % 

a 70% 

71 % a 

80% 

81 % a 

90% 

91 % a 

100 % 

 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Fraca Média Forte  

1 O governo da família empresária tem regras claras em relação à propriedade e à gestão?  

2 Existe a tendência para a conservação dos recursos e cuidadosa afetação dos mesmos?  

3 A concentração da propriedade permite atenuar as restrições ao poder discricionário?  

4 A família empresária intervém no negócio com critérios particulares da sua escolha?  

5 Existe uma formalização consensual dos órgãos de governo da família empresária?  

6 Existe acumulação de funções nos órgãos de governo da família empresária?   

7 Existem regras formais de resolução de conflitos de interesses na família empresária?  

8 Existe compromisso dos membros da família empresária para potenciar o negócio?  

9 Existe confiança ilimitada no membro da família empresária que lidera a mesma?  

10 Existe um plano de sucessão sólido, documentado e comunicado?  

Pontuação total da dimensão de governo na família empresária   

Média da pontuação (μ = Ʃ pontuação / 10)  

Desvio padrão da pontuação (σ)  

Coeficiente de variação (cv) = (σ da pontuação / μ da pontuação) * 100  

  

Estas questões centram-se nos relacionamentos entre os membros da família empresária 

com os diferentes órgãos da sua estrutura de governabilidade. Assim, havendo equilíbrio 

de poderes e harmonia na família empresária, todos os membros desta têm os seus 

interesses contemplados e são respeitadas as diferenças entre eles (Sarbah et Xiao, 2015). 

Logo, os potenciais desvios da governabilidade na família empresária serão 

monitorizados pelos atores lesados, qual sistema de alarme sensível que alerta os outros 

membros da família, sendo os desvios corrigidos de imediato (Morck et Yeung, 2010).  

 Estas questões mostram como a família empresária está comprometida e 

envolvida no sucesso do negócio a longo prazo, as experiências e conhecimentos 

acumulados que transitam entre gerações, com a reputação do nome de família e o 

respetivo negócio a estarem intrinsecamente ligados (Kaur et Singh, 2018). Além disso, 

dirigem-se a um público-alvo abrangente, pretendendo incutir confiança na 

governabilidade na família empresária. Também incutem transparência – prestação de 

informação adequada, relevante, tempestiva e efetiva, às partes interessadas – sobre a 

família empresária, o negócio de família, a sua arquitetura institucional e perspetivas de 

perpetuação. Esta última dimensão constrói-se e reforça-se através de uma forte 

clarificação das intenções da família empresária sobre o negócio de família, ao 

incrementar a confiança na sua gestão, melhoria da competitividade e definição precisa 

dos papéis e responsabilidades dos atores intervenientes (Kaur et Singh, 2018). 

Consideram, ainda, diferentes níveis e etapas de envolvimento da família empresária na 

construção de redes de relações e parcerias estratégicas (capital social), surgindo o amor, 

compromisso e paixão pelo negócio de família como fatores positivos, mas também o 

nepotismo, rivalidades intensas e dinâmicas de poder que poderão ser prejudiciais ao 

mesmo.  
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 Aquelas questões refletem a conveniência de dispor de um padrão que avalie a 

coesão e a flexibilidade da família empresária (Olson, 2000), limitando a arbitrariedade 

do número de respostas potencialmente atribuídas a cada dimensão. A pontuação 

atribuída a cada resposta resultará, por sua vez, da escolha de um valor na escala de zero 

a nove pontos, aos quais correspondem intervalos constantes de dez pontos percentuais, 

sem sobreposições, que captam a sensibilidade do respondente à questão em causa. 

Adicionalmente, os pontos do intervalo entre zero a nove, bem como as respetivas 

percentagens acumuladas, têm correspondência, por sua vez, numa escala qualitativa de 

perceção da coesão e flexibilidade da família empresária, em três níveis: fraca, média ou 

forte. Cada questão está concebida para ser respondida de forma crescente; logo, quanto 

maior for o valor da resposta, melhor! O somatório da pontuação obtida em cada questão 

individual, ponderada pela respetiva contribuição, reflete o valor do indicador da 

dimensão governabilidade na família empresária. Este indicador resulta da média 

aritmética da valorização de cada uma das questões com ela relacionada. Ademais, estas 

questões também contribuem para se obter o “state of art” da governabilidade na família 

empresária (Graig et al., 2014).     

 

5. Nota Final  

 

A abordagem exploratória sobre a governabilidade na família empresária contribui para 

dar visibilidade à necessidade de melhor se compreenderem algumas dimensões teóricas 

que ajudam a apreciar o construto família empresária. A transparência nas relações entre 

os membros da família empresária e o reconhecimento dos seus interesses e expetativas 

geracionais promovem a eficiência do negócio e uma eficaz utilização dos recursos da 

família, e parecem ser indutores de confiança na governabilidade da mesma.  

 O crescimento da família, a passagem do negócio de família de uma geração para 

outra, a transferência de valores e conhecimentos entre gerações, pedem a convergência 

de todos estes interesses, justificando a necessidade de formalização da governabilidade 

na família empresária. A complexidade dessa formalização depende do estágio em que 

se encontre a família, onde a gestão harmoniosa desses equilíbrios a recorrer a uma 

estrutura de órgãos e mecanismos suficientemente flexíveis para se adaptarem às 

variações das circunstâncias, modelos de propriedade e contextos apropriados à 

dimensão da família empresária e complexidade do negócio. Para amenizar os atritos 

gerados por estas mudanças é necessária a existência de um plano formal de sucessão 

transparente, preparado com tempo, e percecionado como justo pela família empresária. 

 Como limitações do artigo aponte-se o caráter contingente do construto família 

empresária, o qual, ao mudar, altera toda a arquitetura de investigação desenvolvida, por 

substituição do foco dessa investigação (Combs et al., 2020). A investigação sobre 

governabilidade na família empresária debate-se com escassez de estudos longitudinais 

e acesso limitado ao funcionamento do governo nessas famílias, que permitam 

consciencializar, informar, assessorar e formar os seus membros e a sociedade em geral. 

Os estudos longitudinais estabelecem a causalidade, permitindo obter uma distinção 

clara, por exemplo, entre um mecanismo de governo, em particular, e o desempenho da 
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família empresária. Ou se estas famílias com melhor desempenho fazem uso desse 

mecanismo de governo. Os estudos disponíveis tendem a explicar por que estruturas e 

mecanismos específicos existem, em vez de explicarem o que funciona e em que 

circunstâncias (Siebels et Knyphausen-Aufseβ, 2012). Outra lacuna refere-se às relações 

de poder e como estas afetam as práticas de governo na família empresária. Ou como são 

determinadas as políticas de dividendos e remuneração dos gestores nos negócios de 

família e o seu impacto no desempenho nesses negócios. Também está por estudar o 

relacionamento entre os acionistas da família empresária na empresa familiar e os 

acionistas externos à mesma, ou como as estruturas intermédias da governabilidade 

afetam o sucesso dos negócios de família ou, ainda, como os sistemas de valores afetam 

o governo da família empresária (Craig et al., 2014; Kaur et Singh, 2018; Suess, 2014). Por 

isso, o conjunto de questões apresentado como contribuições neste artigo deve ser 

considerado como exploratório e requer validação empírica.  

 Para investigação futura, dado que a pesquisa no campo da governabilidade na 

família empresária deverá ser constante e multidisciplinar, e como forma de contornar a 

exígua pesquisa académica rigorosa, sugere-se o desenvolvimento de testes empíricos à 

pertinência do conjunto de questões apresentadas. Ou então, optar pela realização de 

estudos de caso, por as respostas aquele conjunto de questões não se encontrarem 

disponíveis em bases de dados, podendo mesmo variar em função do contexto e cultura 

em que a família empresária se insere. Com esses desenvovlvimentos pretende-se obter 

uma compreensão mais aprofundada do construto família empresária, que facilite a 

apresentação de um modelo integrador com várias dimensões teóricas daquela família, e 

que seja simultaneamente aberto, inclusivo e sustentável.   
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